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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 85/2016
de 11 de outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Brigadeiro-
-General do Coronel, Piloto Aviador, Paulo José Reis Ma-
teus, efetuada por deliberação de 3 de outubro de 2016 do 
Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional de 6 do mesmo mês.

Assinado em 10 de outubro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 86/2016
de 11 de outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Comodoro do 
Capitão -de -mar -e -guerra, da classe de Marinha, José An-
tónio Croca Favinha, efetuada por deliberação de 29 de 
setembro de 2016 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 6 de outubro de 2016.

Assinado em 10 de outubro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 87/2016
de 11 de outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Brigadeiro-
-General do Coronel, Piloto Aviador, Eduardo Jorge Pontes 
de Albuquerque Faria, efetuada por deliberação de 3 de 
outubro de 2016 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 6 do mesmo mês.

Assinado em 10 de outubro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 88/2016

de 11 de outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 

alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Comodoro do 
Capitão -de -mar -e -guerra, da classe de Marinha, Carlos 
Manuel Parreira Costa Oliveira Silva, efetuada por delibe-
ração de 29 de setembro de 2016 do Conselho de Chefes 
de Estado -Maior e aprovada por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional de 6 de outubro de 2016.

Assinado em 10 de outubro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 64/2016
de 11 de outubro

O presente decreto -lei estabelece novas regras sobre 
o regime de acesso e troca automática de informações 
financeiras no domínio da fiscalidade, definindo, por um 
lado, as regras complementares para a implementação dos 
mecanismos de cooperação internacional e de combate à 
evasão fiscal estabelecidas no artigo 16.º do Regime de 
Comunicação de Informações Financeiras (RCIF), apro-
vado pelo artigo 239.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro, considerando o estabelecido no chamado Foreign 
Account Tax Compliance Act (FATCTA), e, por outro lado, 
estabelecendo novas regras sobre a obrigatoriedade de 
cumprimento de normas de comunicação e diligência de-
vida em relação a contas financeiras qualificáveis como 
sujeitas a comunicação de titulares ou beneficiários resi-
dentes noutros Estados -Membros da União Europeia ou 
em outras jurisdições participantes.

A importância da promoção ativa da troca automática de 
informações, particularmente as de natureza financeira, es-
teve subjacente às negociações entre os Estados Unidos da 
América e diversos outros países, incluindo Portugal, aten-
dendo o disposto no FATCA, que determinaram, ao nível 
nacional, o estabelecimento de um conjunto de obrigações 
das instituições financeiras em matéria de identificação de 
determinadas contas e de comunicação de informações à 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), nos termos pre-
vistos no RCIF. Ficaram, não obstante, por regulamen-
tar, um conjunto de matérias complementares ao RCIF, 
designadamente, relacionadas com regimes de exclusão 
das obrigações aí previstas para determinadas pessoas, 
entidades ou contas financeiras, o desenvolvimento de 
regras e procedimentos de diligência devida relacionados 
com a identificação das contas sujeitas a comunicação e 
as regras, procedimentos e prazos aplicáveis no âmbito da 
obtenção e transmissão à AT de informações pelas institui-
ções financeiras e demais aspetos administrativos.

Pretende -se, igualmente, promover um maior alarga-
mento no acesso e troca automática de informações para 
finalidades fiscais, incidente sobre dados de contas fi-
nanceiras, tomando como base a norma mundial única 
desenvolvida pela Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Económico, comummente designada como 
Common Reporting Standard (Norma Comum de Comu-
nicação), a qual, por sua vez, se constituiu como matriz 
para as modificações introduzidas nos instrumentos de 
cooperação administrativa existentes ao nível da União 


